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gerência e/ou com o CFO.

Versão geral para consulta de todos os colaboradores.
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Reservas obrigatórias
Documento para apresentação a autoridades e parceiros

Wildbloom, Lda · Protocolo de Trabalho

Reservas obrigatórias
É obrigatória a existência de reserva prévia validada

para o início de qualquer tour.

Nenhum serviço pode ser iniciado sem reserva confirmada no
sistema ou na plataforma aplicável.

Link direto:

https://cal.eu/invictuktours
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Pagamentos
Documento para apresentação a autoridades e parceiros
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Pagamentos
QR code e link de pagamento disponibilizados para

operações aplicáveis.

Sempre que a operação exija pagamento imediato ou antecipado, o
respetivo comprovativo deverá estar operacionalmente disponível.

Link direto:

https://buy.stripe.com/eVqeVfcixcuu6NWehoebu00
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Documento impresso em 2026-04-08 15:02:14

Registo Nacional de Agentes de Animação Turística

RNAAT nº 1244/2023

Registado em 2023-11-27

Tipo EMPRESA DE ANIMAÇÃO TURÍSTICA

Denominação WILDBLOOM  LDA

NIPC 517712270

Morada
(sede)

Rua do Campo Alegre, 1571, Loja 24, C31

4150-182 PORTO

Porto

Objeto
Social 

Actividades dos operadores turísticos, Organização de eventos, individuais, em
grupo ou em família de atividades desportivas, recreativas, gastronómicas e de
animação turística. Aluguer de equipamentos. Transporte de passageiros em
veículos até nove lugares, incluindo o condutor. Excursões e expedições. Outras
actividades de diversão e recreativas, Aluguer de bens recreativos e desportivos,
Transporte ocasional de passageiros em veículos ligeiros, Organização de
actividades de animação turística.

Nome
Comercial

--

Website

Atividade(s) Autorizada(s) a Exercer

Rotas temáticas e outros percursos de descoberta do património (por exemplo, Rota do
Megalitismo, do Romano, do Românico, do Fresco, Gastronómicas, de Vinhos, de Queijos,
de Sabores, de Arqueologia Industrial)

Marcas
Sem marcas registadas ...

Estabelecimentos ( Localização e Contactos)

Nome Localização Morada Contactos

Sede Vila Real Largo do Pioledo, Bloco B, 7.º Esquerdo
5000-596 VILA REAL

 912196444
 anasofiaalves08241@gmail.com

Seguros Obrigatórios

Tipo Companhia de Seguros Apólice nº Data Montante garantido Validade

Acidentes Pessoais Tranquilidade 0008502433 2025-10-17 Morte/Invalidez Permanente: 23.500,00€
Despesas de Tratamento:   4.500,00€

2026-10-17

Responsabilidade Civil Tranquilidade 0008502433 2025-10-17 62.500,00€ 2026-10-17
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* Lista de veículos/matrículas retirada do documento disponível em 08/04/2026; poderá ter sido atualizada posteriormente. Se alg
constar desta página, o seguro atualizado será exibido por via digital. Página 6/12
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Enquadramento fiscal da faturação
Reservas diretas: emissão no próprio dia

Wildbloom, Lda · Protocolo de Trabalho

NOTA OPERACIONAL: todos os serviços são executados mediante reserva
prévia obrigatória. Em contexto de fiscalização, a existência da reserva, o canal
de venda e o estado do pagamento devem ser lidos em conjunto com o modelo
documental aplicável à operação concreta.

1. Reservas diretas
Nas reservas efetuadas diretamente pelos canais próprios da empresa, a operação é titulada pela própria
Wildbloom, Lda. A regra operacional adotada é a emissão da fatura no próprio dia da prestação e/ou do
recebimento, com arquivo do respetivo suporte.

2. Quando o pagamento coincide com o serviço
Quando o pagamento ocorre no momento em que o serviço é realizado, o documento adequado é a
fatura-recibo. A expressão juridicamente relevante não é “na hora”, mas sim “na data do recebimento”. O
parâmetro legal é, portanto, a coincidência da data fiscal da emissão com a data do recebimento e do facto
tributário, e não uma exigência literal de emissão instantânea ao segundo.

3. Porque a lei não exige “na hora”
A interpretação segundo a qual existiria, em qualquer caso, obrigação de emissão “imediata” ou “na hora”
excede a letra do Código do IVA. O que o regime legal impõe é: emissão obrigatória por cada prestação de
serviços; respeito pelo momento em que o imposto é devido; e cumprimento do prazo legal de emissão aplicável
ao caso concreto.

Enquadramento legal reforçado
O artigo 29.º, n.º 1, alínea b), do Código do IVA impõe a emissão obrigatória de fatura por cada prestação de
serviços, ainda que o cliente não a solicite, bem como pelos pagamentos antecipados. O artigo 7.º, n.º 1, alínea
b), fixa, para as prestações de serviços, o momento em que o imposto se torna devido. Em seguida, o artigo
36.º, n.º 1, alínea a), prevê a regra geral de emissão até ao 5.º dia útil seguinte ao momento em que o imposto é
devido; e o artigo 36.º, n.º 1, alínea c), estabelece a regra especial para os casos em que o pagamento ocorre
antes do serviço ou coincide com o momento em que o imposto é devido: nesse caso, a fatura deve ser emitida
na data do recebimento.

Base legal essencial: CIVA, artigos 7.º, n.º 1, alínea b); 29.º, n.º 1, alínea b); e 36.º, n.º 1, alíneas a) e c).

Desta articulação normativa resulta que a empresa cumpre a lei quando emite a fatura ou a fatura-recibo no
próprio dia da prestação e/ou do recebimento. Em suma: o que é juridicamente exigível é a conformidade com a
data e com o tipo documental devido; a fórmula simplificada “tem de sair na hora” não corresponde, por si só, a
uma imposição literal do Código do IVA.

Síntese prática: nas reservas diretas, a Wildbloom, Lda. emite no próprio dia. Se a fiscalização pretender
esclarecimento contabilístico adicional, tal articulação deve ser feita com a gerência ou com o CFO.
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Enquadramento fiscal da faturação
Plataformas parceiras e regularização documental

Wildbloom, Lda · Protocolo de Trabalho

4. Reservas provenientes de plataformas parceiras
As reservas efetuadas por Viator, GetYourGuide, Tripadvisor e outras plataformas podem seguir modelos
contratuais distintos, incluindo intermediação, cobrança centralizada, faturação ao cliente final pela plataforma e
posterior liquidação (“settlement”) ao operador. Por essa razão, a leitura fiscal correta exige a identificação do
modelo efetivamente contratado para cada plataforma.

5. Faturação por terceiro, autofaturação e faturação global
O Código do IVA admite soluções documentais que não passam, necessariamente, pela emissão autónoma e
imediata de nova fatura pelo operador no terreno. O artigo 29.º, n.º 14, permite que as faturas sejam elaboradas
pelo próprio adquirente dos bens ou serviços ou por terceiro, em nome e por conta do sujeito passivo. Já o
artigo 36.º, n.º 11, admite a autofaturação, desde que exista acordo prévio escrito, conhecimento e aceitação
pelo prestador e menção expressa de “autofaturação”. Por sua vez, o artigo 36.º, n.º 2, admite faturas globais,
cujo processamento não pode ir além de cinco dias úteis do termo do período a que respeitam.

Base legal essencial: CIVA, artigo 29.º, n.º 14; artigo 36.º, n.º 2; e artigo 36.º, n.º 11.

6. Consequência operacional
Sempre que a operação de reserva e cobrança esteja documentalmente suportada no ecossistema da
plataforma e a relação económica entre a plataforma e a Wildbloom, Lda. decorra de acordo com o modelo
contratual aplicável, a regularização documental da empresa pode ocorrer em momento subsequente, sem que
daí resulte, automaticamente, a obrigação de duplicação imediata da faturação ao cliente final pelo operador em
circulação.

Assim, perante reservas oriundas de plataformas, o colaborador em serviço deve demonstrar: (i) a existência da
reserva; (ii) o canal/plataforma de origem; (iii) o serviço efetivamente prestado; e (iv) a possibilidade de remeter
a validação contabilística do circuito documental para a gerência ou para o CFO.

Em reforço, os princípios da legalidade e da proporcionalidade que vinculam a Administração Pública implicam
que não se imponham, em fiscalização no local, exigências documentais sem base legal expressa nem
duplicações automáticas de faturação quando a operação já se encontra previamente titulada por via contratual
e documental admissível. Em matéria tributária, a própria inspeção tem objeto e âmbito legalmente delimitados.

Princípios transversais: CRP, artigo 266.º, n.º 2; CPA, artigos 3.º e 7.º; LGT, artigo 55.º; RCPITA, artigos 2.º, 5.º e
15.º.

Observação: a regularização exata de cada plataforma depende do contrato e do circuito documental
efetivamente usado em cada caso. Esse enquadramento é assegurado internamente pela contabilidade / CFO.
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Âmbito da fiscalização local e canal de resposta
Inspeção rodoviária, ASAE ou tributária: resposta do colaborador em serviço

Wildbloom, Lda · Protocolo de Trabalho

Tratando-se de inspeção rodoviária, ASAE ou tributária, as perguntas e
solicitações de documentos dirigidas ao colaborador em serviço devem incidir
sobre a identificação do agente, o veículo, os documentos legalmente
exigíveis, a reserva em curso, o canal de venda e o serviço efetivamente
prestado. O colaborador cinge-se a essas matérias e remete para a
gerência/CFO as questões societárias, contabilísticas ou fiscais complexas.

No plano rodoviário, o artigo 85.º do Código da Estrada delimita, de forma expressa, os documentos de que o
condutor deve ser portador: identificação, título de condução, certificado de seguro, NIF quando aplicável, e,
tratando-se de automóvel, os documentos do veículo e a ficha de inspeção periódica quando legalmente
exigível. A exibição desses documentos e dos elementos operacionais do serviço cumpre o núcleo documental
imediatamente exigível em fiscalização na via pública.

Num plano mais amplo, toda a atuação administrativa está subordinada ao princípio da legalidade e ao princípio
da proporcionalidade. O artigo 266.º, n.º 2, da Constituição e os artigos 3.º e 7.º do Código do Procedimento
Administrativo determinam que a Administração atue dentro dos limites dos poderes legalmente conferidos, para
os fins que os justificam, e apenas na medida do necessário. Em matéria tributária, o artigo 55.º da Lei Geral
Tributária repete essa sujeição aos princípios da legalidade, proporcionalidade, justiça e respeito pelas garantias
dos contribuintes.

No procedimento de inspeção tributária, o RCPITA acrescenta que a inspeção tem um objeto próprio —
observação das realidades tributárias, verificação do cumprimento das obrigações tributárias e prevenção das
infrações — e que o seu âmbito pode ser geral ou parcial. Se os fins, o âmbito ou a extensão do procedimento
forem alterados, tal alteração depende de despacho fundamentado e de notificação ao inspecionado.

Fundamentação: CE, artigo 85.º; CRP, artigo 266.º, n.º 2; CPA, artigos 3.º e 7.º; LGT, artigos 55.º e 59.º; RCPITA,
artigos 2.º, 5.º e 15.º.

Por esse motivo, o colaborador em serviço: (i) exibirá os documentos do veículo e do serviço que estejam
legalmente exigíveis no local; (ii) confirmará os elementos factuais da reserva, do circuito e da operação em
curso; e (iii) não prestará esclarecimentos extensos sobre estrutura societária, modelo contabilístico, volume
global de frota, relações contratuais complexas ou temas fiscais de fundo que não caibam no objeto imediato da
fiscalização local, sem prejuízo do dever de colaboração e do cumprimento de ordens ou notificações
formalmente emitidas pela autoridade competente.

Isto não configura recusa ilegítima de colaboração. Configura, antes, colaboração dentro do perímetro
legalmente adequado à ação de fiscalização concreta, remetendo as matérias estruturais da sociedade para os
representantes com competência própria para as prestar com rigor: sócio-gerente e CFO.

Para mais informações
Wildbloom, Lda
NIF: 517 712 270
Rua do Campo Alegre, 1517, n.º 24 C31
4150-182 Porto

Sócio-Gerente
Alex D. Ramos
T: 910 011 787
Email: alex.ramos@wildbloom.pt

Esclarecimentos fiscais ou tributários
CFO – Dr. António Teixeira
T: 939 261 324
Email: antonio.teixeira@wildbloom.pt
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Documentação obrigatória
Elementos a manter disponíveis antes do início do serviço

Wildbloom, Lda · Protocolo de Trabalho

Antes do início de qualquer serviço, devem estar disponíveis os seguintes documentos:

■ Livrete do veículo

■ Seguro do veículo

■ Horário de trabalho individual

■ Presente protocolo

O horário de trabalho individual é um documento próprio e deve ser mantido
separadamente pelo respetivo colaborador.
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